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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-

grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 

com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias.
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Normas do Samu

PORTARIA Nº 2.048, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2002
O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições legais, Considerando que a área de Urgência e 

Emergência constitui-se em um importante componente da assistência à saúde;

Considerando o crescimento da demanda por serviços nesta área nos últimos anos, devido ao aumento do 
número de acidentes e da violência urbana e a insuficiente estruturação da rede assistencial, que têm contri-
buído decisivamente para a sobrecarga dos serviços de Urgência e Emergência disponibilizados para o aten-
dimento da população;

Considerando as ações já desenvolvidas pelo Ministério da Saúde que, em parceria com as Secretarias 
de Saúde dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, tem realizado grandes esforços no sentido de 
implantar um processo de aperfeiçoamento do atendimento às urgências e emergências no País, tanto pela 
criação de mecanismos para a implantação de Sistemas Estaduais de Referência Hospitalar em Atendimento 
às Urgências e Emergências como pela realização de investimentos relativos ao custeio e adequação física e 
de equipamentos dos serviços integrantes destas redes, na área de assistência pré-hospitalar, nas Centrais de 
Regulação, na capacitação de recursos humanos, na edição de normas específicas para a área e na efetiva 
organização e estruturação das redes assistenciais na área de urgência e emergência;

Considerando a necessidade de aprofundar o processo de consolidação dos Sistemas Estaduais de Urgên-
cia e Emergência, aperfeiçoar as normas já existentes e ampliar o seu escopo e ainda a necessidade de melhor 
definir uma ampla política nacional para esta área, com a organização de sistemas regionalizados, com referên-
cias previamente pactuadas e efetivadas sob regulação médica, com hierarquia resolutiva e responsabilização 
sanitária, universalidade de acesso, integralidade na atenção e eqüidade na alocação de recursos e ações do 
Sistema de acordo com as diretrizes gerais do Sistema Único de Saúde e a Norma Operacional da Assistência 
à Saúde - NOAS-SUS 01/2002;

Considerando a grande extensão territorial do País, que impõe distâncias significativas entre municípios de 
pequeno e médio porte e seus respectivos municípios de referência para a atenção hospitalar especializada e 
de alta complexidade, necessitando, portanto, de serviços intermediários em complexidade, capazes de garan-
tir uma cadeia de reanimação e estabilização para os pacientes graves e uma cadeia de cuidados imediatos e 
resolutivos para os pacientes agudos não-graves;

Considerando a necessidade de ordenar o atendimento às Urgências e Emergências, garantindo acolhi-
mento, primeira atenção qualificada e resolutiva para as pequenas e médias urgências, estabilização e referên-
cia adequada dos pacientes graves dentro do Sistema Único de Saúde, por meio do acionamento e intervenção 
das Centrais de Regulação Médica de Urgências;

Considerando a expansão de serviços públicos e privados de atendimento préhospitalar móvel e de trans-
porte inter-hospitalar e a necessidade de integrar estes serviços à lógica dos sistemas de urgência, com re-
gulação médica e presença de equipe de saúde qualificada para as especificidades deste atendimento e a 
obrigatoriedade da presença do médico nos casos que necessitem suporte avançado à vida, e

Considerando a necessidade de estimular a criação de estruturas capazes de problematizar a realidade dos 
serviços e estabelecer o nexo entre trabalho e educação, de forma a resgatar o processo de capacitação e edu-
cação continuada para o desenvolvimento dos serviços e geração de impacto em saúde dentro de cada nível 
de atenção e ainda de propor currículos mínimos de capacitação e habilitação para o atendimento às urgências, 
em face dos inúmeros conteúdos programáticos e cargas horárias existentes no país e que não garantem a 
qualidade do aprendizado, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo desta Portaria, o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Ur-
gência e Emergência.

§ 1º O Regulamento ora aprovado estabelece os princípios e diretrizes dos Sistemas Estaduais de Urgência 
e Emergência, as normas e critérios de funcionamento, classificação e cadastramento de serviços e envolve 
temas como a elaboração dos Planos Estaduais de Atendimento às Urgências e Emergências, Regulação Mé
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Noções de Informática

Backup consiste em “cópias de segurança” de dados e arquivos importantes de um computador. Normal-
mente são efetuadas essas cópias com finalidades preventivas contra falhas gerais do computador, como por 
exemplo, danos físicos, vírus, invasões, etc.

Os Backups podem ser feitos de várias formas que vão desde uma simples cópia dos dados para dispo-
sitivos como CD, DVD ou pen drive, até formas mais complexas como cópias dos dados em nuvens (Cloud 
Backup) ou até mesmo em forma de espelhamento de disco, essas geralmente são efetuadas de forma auto-
mática, onde são configuradas data e hora previamente e então não há a necessidade de intervenção humana.

Formas de Realizar Backup
Inicialmente devemos nos ater a alguns fatores antes da realização de um Backup dos quais veremos a 

seguir:

- Escolha dos Dados: as cópias de dados devem conter apenas arquivos pessoais e confiáveis do usuário 
(fotos, vídeos, músicas, documentos), arquivos do sistema operacional e de instalação de programas não de-
vem fazer parte do backup, pois, podem conter vírus, arquivos corrompidos e outros problemas, lembrando que 
esses arquivos de são restaurados após a instalação do sistema operacional.

- Mídias Utilizadas: a escolha das mídias para realização do backup depende da relevância e tempo que 
os arquivos devem ser mantidos.  

Melhor Método e Mídia Adequada1

1. Backup em DVDs ainda Vale? 
Para backup de documentos, planilhas, PDFs e outros arquivos do gênero, os DVDs ainda são uma boa 

opção porque são simples e baratos – uma embalagem com 100 discos custa em torno de 50 reais. Um DVD 
single-layer pode armazenar até 4,7 GB de dados, e a maioria dos programas de backup pode dividir a cópia 
de segurança em diversos discos, caso uma única unidade não seja suficiente. Para que seus backups durem 
mais e não sejam acidentalmente sobrescritos por outros conteúdos, prefira os discos graváveis aos regravá-
veis. 

2. Disco Rígido Externo ou NAS? 
Quando o disco está recheado de fotos, vídeos e músicas – ou seja, arquivos que consomem muito espaço 

-, o ideal é partir para um disco rígido externo ou uma unidade NAS. É possível encontrar HDs externos de boa 
capacidade a preços bem razoáveis. Quem pretende comprar uma unidade nova e tem computador com inter-
face USB 3.0 deve preferir os discos com a mesma interface para garantir maior velocidade na transferência 
dos dados. Quando há vários computadores na jogada, uma unidade centralizada é muito conveniente. Conec-
tada à rede, ela poderá armazenar os backups dos diferentes computadores da casa ou do escritório. Um NAS 
de pelo menos duas baias é mais recomendável porque oferece recurso de redundância.

3. Onde Devo Deixar o Backup? 
Um erro frequente é deixar o backup no mesmo ambiente em que estão os dados originais. Geralmente, o 

disco externo é colocado ao lado do computador. Em caso de roubo, as chances de que o ladrão leve tudo são 
enormes. Em caso de incêndio ou inundação, adeus computador e backup também. Se optar por fazer cópias 
somente em mídia física, tenha a preocupação de guardá-la em um local seguro, preferencialmente na casa de 
um parente ou amigo. Além disso, cuide para que os discos de backup fiquem em um lugar seco, fresco e longe 
da luz e, no caso dos discos rígidos, que não sofram impactos.

4. É Melhor Usar a Nuvem? 
Os serviços de backup online são interessantes, mas, se você quiser manter seus dados realmente seguros, 

é bom providenciar uma cópia física deles também. Uma boa saída é fazer uma combinação das duas solu-
ções, usando um serviço de nuvem como redundância do meio físico. O principal problema dos serviços online

1  http://info.abril.com.br/dicas/arquivo/tire-suas-duvidas-sobre-backup.shtml
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Raciocínio Lógico

 PROPOSIÇÕES
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 

uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tem-
po.

– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”
Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 

integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., cha-
madas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas 
P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo

P: Thiago é careca e Pedro é professor.
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Saúde Pública

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos sistemas de saúde pública do mun-

do, abrangendo desde o simples atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio da Atenção Primária, 
até o transplante de órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a população do país. Com a 
sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema público de saúde, sem discriminação. A atenção 
integral à saúde, e não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de todos os brasileiros, desde 
a gestação e por toda a vida, com foco na saúde com qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção da 
saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e participativa entre os três entes da Fe-
deração: a União, os Estados e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tanto ações 
quanto os serviços de saúde. Engloba a atenção primária, média e alta complexidades, os serviços urgência e 
emergência, a atenção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e 
assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF-88), a “Saúde é direito de todos e dever do Esta-
do”. No período anterior a CF-88, o sistema público de saúde prestava assistência apenas aos trabalhadores 
vinculados à Previdência Social, aproximadamente 30 milhões de pessoas com acesso aos serviços hospitala-
res, cabendo o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)
O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério da Saúde, Estados e Municípios, conforme 

determina a Constituição Federal. Cada ente tem suas co-responsabilidades.

Ministério da Saúde
Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, monitora e avalia políticas e ações, em articulação 

com o Conselho Nacional de Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) para pactuar o 
Plano Nacional de Saúde. Integram sua estrutura: Fiocruz, Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito 
hospitais federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)
Participa da formulação das políticas e ações de saúde, presta apoio aos municípios em articulação com 

o conselho estadual e participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para aprovar e implementar o plano 
estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)
Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e serviços de saúde em articulação com o conselho 

municipal e a esfera estadual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde
O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Estadual ou Municipal), em caráter permanente e 

deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço, profissionais de 
saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde na instân-
cia correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo 
chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de membros, que obedecerá a seguinte composição: 
50% de entidades e movimentos representativos de usuários; 25% de entidades representativas dos trabalha-
dores da área de saúde e 25% de representação de governo e prestadores de serviços privados conveniados, 
ou sem fins lucrativos.
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Conhecimentos Específicos

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão 
ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro.

§ 4º (VETADO)

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, 
as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre 
elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único.  Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as 
vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo.     (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração, 
normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, 
educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de 
recursos e aplicação de penalidades.


